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Capítulo 1

 

Em que a North Polar Practical Association espalha um documento pelos dois mundos

 

 

— Então, Sr. Maston, pretendeis que a mulher nunca será capaz de fazer progredir as ciências matemáticas e experimentais?

— Com extrema mágoa sou obrigado a confessá-lo, Mrs. Scorbitt — respondeu J. T. Maston. — Que tenha havido, ou que haja, algumas matemáticas notáveis, particularmente na Rússia, estou de acordo; mas, dada a sua constituição cerebral, não há mulher que possa chegar a ser um Arquimedes e muito menos um Newton.

— Oh, Sr. Maston, permiti-me que proteste em nome do meu sexo...

— Sexo tanto mais encantador, Mrs. Scorbitt, que não foi criado para se entregar aos estudos transcendentes!

— Assim, na vossa opinião, Sr. Maston, vendo cair uma maçã, mulher alguma poderia ter descoberto as leis da gravitação universal, como o ilustre sábio inglês no fim do século XVII?

— Vendo cair a maçã, minha senhora, a mulher não terá outra ideia senão... comê-la... a exemplo da nossa mãe Eva!

— Vamos lá, tenho de concluir, pois, que nos negais toda a aptidão para as altas especulações...

— Toda?... Não. E, contudo, observar-vos-ei que, desde que existem habitantes sobre a Terra e mulheres por consequência, não se manifestou ainda um cérebro feminino a que se deva alguma descoberta, no domínio científico, análoga às de Aristóteles, Euclides, Kepler, Laplace...

— Será isso um argumento, e o passado responderá irrevogavelmente pelo futuro?

— Hum! O que se não fez durante milhares de anos não se realizará... sem dúvida.

— Vejo então que precisamos decidir-nos, Sr. Maston; não somos realmente boas...

— Senão para ser boas — respondeu J. T. Maston.

E disse isto com aquela amável galantaria de que pode dispor um sábio repleto de xx. Além disso, Evangelina Scorbitt estava perfeitamente resolvida a contentar-se.

— Pois bem, Sr. Maston — continuou ela —, a cada um a sua partilha neste mundo. Continuai a ser o extraordinário calculador que sois. Entregai-vos por inteiro aos problemas dessa obra imensa à qual, vós e os vossos amigos, ides votar a existência. Quanto a mim, serei a boa mulher que devo ser, dando-lhe o meu auxílio pecuniário...

— Pelo que vos dedicaremos um reconhecimento eterno — afirmou J. T. Maston.

Evangelina Scorbitt ruborizou-se deliciosamente, porque experimentava, se não pelos sábios em geral, ao menos por J. T. Maston em especial, uma simpatia realmente singular. O coração da mulher não é porventura um abismo insondável?

Obra imensa, na verdade, aquela a que esta rica viúva americana tinha resolvido consagrar importantes capitais.

Eis qual era a tentativa, e qual o fim que os seus promotores pretendiam atingir.

As terras árticas, propriamente ditas, compreendem, segundo Malte-Brun, Réclus, Saint-Martin e os mais autorizados geógrafos:

 

1.º O Devon setentrional, isto é, as ilhas, cobertas de gelos, do mar de Baffin e do estreito de Lancastre;

2.º A Jórgia setentrional, constituída pela terra de Banks e numerosas ilhas, tais como as Sabinas, Biam-Martin, Griffith, Cornwallis e Bathurst;

3.º O arquipélago de Baffin-Parry, compreendendo diversas parcelas do continente circumpolar chamadas Cumberland, Southampton, James-Sommerset, Boothia-Felix, Melville e outras quase desconhecidas.

 

Neste conjunto, limitado pelo 78.º paralelo, as terras têm uma superfície de um milhão e quatrocentas milhas e os mares setecentas mil milhas quadradas.

Interiormente a este paralelo, intrépidos descobridores mais recentes conseguiram chegar às proximidades do 84.º grau de latitude e levantar a planta de algumas costas para além da alta cadeia de massas de gelo, dando nomes aos cabos, aos promontórios, aos golfos, às baías destes vastos territórios, que poderiam ser denominados os highlands árticos.

Para lá, todavia, deste 84.º paralelo existe o mistério, o irrealizável desiderato dos cartógrafos, e ninguém sabe ainda se são terras ou mares o que esconde, num espaço de seis graus, a inultrapassável acumulação dos gelos do Pólo Norte.

Ora, neste ano de 189..., o Governo dos Estados Unidos teve a ideia, assaz inesperada, de pôr em hasta pública as regiões circumpolares ainda não descobertas, regiões de que uma sociedade americana, que se havia constituído para adquirir a calota ártica, solicitava a concessão.

Alguns anos havia, é certo, que a Conferência de Berlim formulara um código especial para uso das grandes potências que desejam apoderar-se dos bens de outrem a pretexto de colonização ou de criação de mercados comerciais; não pareceu, porém, que este código fosse aplicável nestas circunstâncias, visto não ser o território polar ainda habitado. Atendendo, contudo, a que o que não pertence a alguém é de todos, a nova sociedade não pretendia apoderar-se, mas adquirir, a fim de evitar futuras reclamações.

Nos Estados Unidos não se faz projeto algum, por mais audacioso que seja — ou mesmo quase irrealizável —, que não encontre quem desenvolva os lados práticos e capitais para o realizar. Havia-se bem demonstrado isto alguns anos antes, quando o Gun-Club de Baltimore se impusera o encargo de enviar um projétil à lua, com a esperança de estabelecer comunicação direta com o nosso satélite.

Não tinham sido estes empreendedores ianques que haviam fornecido as mais fortes somas exigidas por esta interessante tentativa?

E, se ela tinha sido realizada, não o fora graças a dois dos membros do dito clube, que ousaram afrontar os perigos desta experiência sobre-humana?

Que um Lesseps proponha, qualquer dia, abrir um canal de grande corte através da Europa e da Ásia, desde as costas do Atlântico até aos mares da China; que um poceiro de génio se decida a furar a Terra para atingir as camadas de silicatos, que ali se encontram no estava fluido, abaixo do ferro em fusão, a fim de extrair a substância do próprio foco do fogo central; que um empreendedor eletricista pretenda reunir as correntes disseminadas na superfície do Globo para formar uma inesgotável origem de calor e de luz; que um engenheiro ousado tenha a ideia de armazenar, em vastos recetores, o excesso das temperaturas estivais, para as restituir, durante o inverno, às zonas açoitadas pelo frio; que um extraordinário hidráulico tente a utilização da força viva das marés a fim de produzir, segundo as conveniências, calor ou trabalho; que se fundam sociedades anónimas ou em comandita para levar a bom fim cem projetos desta natureza, serão os Americanos os primeiros na lista dos subscritores! Rios de dólares precipitar-se-ão nos cofres sociais, como os grandes rios da América do Norte vão perder-se no seio dos oceanos.

É, pois, natural admitir que a opinião tivesse sido profundamente sobre-excitada quando se espalhou esta notícia — pelo menos singular — de que os territórios árticos iam ser adjudicados ao mais forte proponente. Além disso, não fora aberta subscrição pública alguma para esta aquisição, cujos capitais haviam sido de antemão reunidos.

O resto resolver-se-ia quando se tratasse de utilizar o domínio, transformado em propriedade dos novos possuidores.

Utilizar o território ártico! Realmente, semelhante ideia podia apenas ter germinado em cérebros de doidos!

Nada mais sério, todavia, do que este projeto.

Para este fim foi enviado um comunicado aos jornais dos dois continentes, às folhas europeias, africanas, oceânicas, asiáticas, ao mesmo tempo que às folhas americanas. Este documento concluía com um pedido, por parte dos interessados, de inquérito de cómodo e incómodo.

O New-York Herald havia sido o primeiro a inserir este documento. Por esta forma os inumeráveis assinantes de Gordon Bennett puderam ler, no número de 7 de novembro, a seguinte comunicação, que se espalhou rapidamente pelo mundo dos sábios e dos industriais, onde foi apreciada por bem variadas formas:

 

AVISO AOS HABITANTES DO GLOBO TERRESTRE

 

As regiões do Pólo Norte situadas dentro do 84.º grau de latitude setentrional não puderam ser ainda exploradas, pela simples razão de que não foram ainda descobertas.

Com efeito, os pontos extremos, marcados pelos navegadores de diferentes nacionalidades, são os seguintes:

 

1.º 82° 45’, atingido pelo inglês Parry, em julho de 1847, sobre o meridiano oeste, ao norte de Spitzberg;

2.º 83° 20’ 28”, atingido por Markhan, da expedição inglesa de Sir John Georges Nares, em maio de 1876, sobre o 50.° meridiano oeste, ao norte da terra de Grinnel;

3.º 83° 35’ de latitude, atingido por Lockwood e Brainard, da expedição americana do tenente Greely, em maio de 1882, sobre o 42.º meridiano, ao norte da terra de Nares.

 

Pode, pois, considerar-se a região que se estende desde o 84.º paralelo até ao pólo, num percurso de seis graus, como um domínio indiviso, entre os diferentes estados do Globo, e essencialmente suscetível de se transformar em propriedade particular depois de concurso público.

Ora, segundo os princípios de direito, ninguém é obrigado a permanecer na indivisão. Por isso os Estados Unidos, apoiando-se nestes princípios, resolveram provocar a alienação deste domínio.

Para este efeito constituiu-se em Baltimore uma sociedade, sob a firma social North Polar Practical Association, representando oficialmente a Confederação americana; propõe-se esta sociedade adquirir a sobredita região por ato regular, que ficará constituindo absoluto direito de propriedade sobre os continentes, ilhas, rochedos, mares, lagos, rios, ribeiros e, em geral, sobre quaisquer cursos de água, de que se compõe atualmente o imóvel ártico, quer se achem cobertos por gelos perpétuos, quer os gelos se desprendam durante a estação estival.

É expressamente declarado que este direito de propriedade não poderá ser cativo de caducidade, mesmo no caso em que sobreviessem modificações — de qualquer natureza que sejam — no estado geográfico e meteorológico do globo terrestre.

Levado isto ao conhecimento dos habitantes dos dois mundos, todas as potências serão admitidas ao concurso, que será resolvido a favor da mais elevada proposta.

A data do concurso é fixada a 3 de dezembro do corrente ano, na sala das «Auctions», em Baltimore, Marilândia, Estados Unidos da América.

Para esclarecimentos dirigir-se a William S. Forster, agente provisório da North Polar Practical Association, 93, High-street, Baltimore.

 

Que esta declaração pudesse ser considerada insensata, seja! Em todo o caso, devemos concordar que, pela sua clareza e franqueza, nada deixava a desejar. Além disso, o que a tornava muito séria era que o Governo Federal antecipadamente lhe havia feito concessão dos territórios árticos, no caso em que a adjudicação o tornasse definitivamente proprietário.

Em suma, dividiram-se as opiniões. Uns não quiseram ver em tudo isto senão um destes prodigiosos humgugs americanos, que iriam além dos limites do puffismo se a ingenuidade humana não fosse infinita. Outros pensavam que esta proposta merecia ser acolhida com seriedade, insistindo precisamente em que a nova sociedade não fazia apelo algum à bolsa do público. Era com os seus próprios capitais que pretendia tornar-se proprietária das regiões árticas. Não procurava, pois, absorver os dólares, as notas de banco, o ouro e a prata dos papalvos para encher os seus cofres. Não! Pedia simplesmente para pagar com os seus próprios capitais o imóvel circumpolar.

Aos previdentes parecia que a sobredita sociedade não teria senão a alegar simplesmente o direito do primeiro ocupante, indo tomar posse desse território de que ela provocava a venda. Aqui, porém, residia precisamente a dificuldade, porque até esse dia o oceano do pólo parecia completamente interdito ao homem.

Por isso, para o caso de os Estados Unidos ficarem senhores desse domínio, os concessionários queriam possuir um contrato em regra, para que, mais tarde, não viesse alguém contestar o seu direito. Seria injusto censurá-los por este facto. Procediam com prudência. Quando se trata de tomar compromissos em questões desta natureza, não são demasiadas todas as precauções legais.

A declaração continha, além disso, uma cláusula que previa as incertezas do futuro.

Esta cláusula, que devia dar lugar a bastantes interpretações contraditórias, porque o seu verdadeiro sentido escapava aos espíritos mais perspicazes, era a última. Estipulava ela que o direito de propriedade não poderia caducar, mesmo no caso em que se operassem modificações de qualquer natureza, no estado geográfico e meteorológico do globo terrestre.

Que significava esta frase? Que eventualidade tinha em vista prever? Como poderia a Terra sofrer jamais uma modificação de que tivessem de tomar conhecimento a geografia ou a meteorologia — sobretudo no que dizia respeito aos territórios postos em adjudicação?

Evidentemente, diziam os espíritos prudentes, há aqui alguma coisa oculta.

Por isso, as interpretações abundaram; o caso era de molde para excitar a perspicácia de uns e a curiosidade de outros.

Um jornal de Filadélfia, o Ledger, publicou logo a seguinte nota graciosa:

 

Os cálculos mostraram, decerto, aos futuros compradores das regiões árticas, que um cometa de núcleo duro há de em breve tocar a Terra em condições tais que o choque produzirá as mudanças geográficas e meteorológicas de que a dita cláusula se ocupa.

 

A frase era um pouco longa, como convém às que têm pretensões a científicas, mas nada esclarecia. Além disso, a probabilidade de um choque com um cometa daquele género não podia ser aceite pelos espíritos sérios. Em todo o caso, era inadmissível que os concessionários se tivessem preocupado com tão hipotética eventualidade.

— Imagina por acaso a nova sociedade — dizia o Delta, de Nova Orleães — que a pressão dos equinócios poderá um dia produzir modificações favoráveis à exploração do seu domínio?

— E porque não, se esse movimento modifica o paralelismo do eixo do nosso esferoide? — observou o Harburger Correspondent.

— Efetivamente — respondeu a Revue Scientifique de Paris — não afirmou Adhémar, no seu livro sobre As Revoluções do Mar, que a precessão dos equinócios, combinada com o movimento secular do eixo maior da órbita terrestre, deverá produzir uma modificação de longo período na temperatura média dos diferentes pontos da Terra e nas quantidades de gelo acumuladas nos dois pólos?

— Isso não é certo — replicou a Revue d’Edimbourg. — E, quando menos o fosse, não será preciso um período de doze mil anos para que Vega venha a ser, em virtude desse fenómeno, a nossa estrela polar, e para que a situação dos territórios árticos mude sob o ponto de vista climatérico?

— Pois bem — respondeu o Dagblad, de Copenhaga —, daqui a doze mil anos será então tempo de constituir o capital! Mas, antes dessa época, arriscar um krone, nunca!

Se era possível, todavia, que a Revue Scientifique tivesse razão com Adhémar, era bem provável, igualmente, que a North Polar Practical Association não houvesse contado nunca com esta modificação devida à precessão dos equinócios.

O facto era que ninguém chegava a saber o que significava a cláusula do famoso documento, nem que mudança cósmica previa no futuro.

Bastaria, talvez, para o saber, dirigir-se alguém ao conselho de administração da nova sociedade e, mais em especial, ao seu presidente, mas o presidente era desconhecido! Desconhecidos eram igualmente o secretário e os membros do dito conselho. Ignorava-se até de quem emanava a declaração. Tinha sido levada aos escritórios do New-York Herald por um certo William S. Forster, de Baltimore, respeitável consignatário de bacalhau por conta da casa Ardrinell and Co., da Terra Nova — evidentemente um testa de ferro. Tão mudo sobre este assunto como os produtos consignados aos seus armazéns, nem os mais curiosos nem os mais hábeis repórteres puderam jamais tirar dele coisa alguma. Em suma, esta North Polar Practical Association era de tal modo anónima, que nem o nome de um só membro se lhe podia citar. É verdadeiramente a última palavra do anónimo.

Se os promotores desta operação industrial persistiam, todavia, em manter as suas personalidades em absoluto mistério, o seu fim era nítida e claramente indicado pelo documento que fora distribuído pelo público dos dois mundos.

Era, com efeito, evidente que se tratava de adquirir a propriedade da parte das regiões árticas, limitada pelo 84.º grau de latitude, de que o pólo constitui o ponto central.

Nada mais certo, além disso, do que haverem ficado aquém deste paralelo os viajantes, de entre os mais recentes que se haviam aproximado desse ponto inacessível: Parry, Markhan, Lockwood e Brainard. Quanto aos outros navegadores dos mares boreais, tinham ficado em latitudes sensivelmente inferiores, assim: Payez, em 1874, atingiu 82° 15’, ao norte da terra de Francisco José e da Nova Zembla; Leout, em 1870, chegou a 72° 47’, para cima da Sibéria; De Long, na expedição da «Jeannette», em 1879, deteve-se a 78° 45’, sobre as paragens das ilhas que têm o seu nome. Alguns, passando além da Nova Sibéria e da Gronelândia, na altura do cabo Bismarck, não tinham passado além dos paralelos 76.º, 77.º e 79.º.

Deixando, pois, uma diferença de vinte e cinco minutos de arco, entre o ponto —seja 83° 35’ — em que Lockwood e Brainard tinham tocado, e o paralelo 84.º, como indicava a declaração da North Polar Practical Association, não usurpava ela descobertas anteriores.

O seu projeto compreendia terrenos absolutamente virgens de vestígio humano.

Vejamos agora qual é a superfície dessa porção do Globo, circunscrita pelo paralelo 84.º:

De 84° a 90° medeiam seis graus, que, a sessenta milhas cada um, dão o raio de trezentas e sessenta milhas e o diâmetro de setecentas e vinte.

A circunferência é, pois, de duas mil duzentas e sessenta milhas e a superfície de quatrocentas e sete mil milhas quadradas, em números redondos1.

Aproximadamente a décima parte da Europa. Um bocado de belas dimensões!

Como se viu, o documento estabelecia também o princípio de que essas regiões, ainda não conhecidas geograficamente, não pertencendo a ninguém, eram de todos. Que a maior parte das potências não pensassem em reivindicar a este respeito coisa alguma, era de supor. Mas era, por outro lado, também fácil de prever que, pelo menos, os Estados limítrofes quereriam considera-las como prolongamento das suas possessões para o norte c se prevaleceriam, portanto, do direito de propriedade. Estas pretensões seriam, afinal, tanto mais justificadas quanto era certo que as descobertas feitas no conjunto das regiões árticas haviam sido mais particularmente devidas à audácia dos seus cidadãos. Por isso, o Governo Federal, representado pela nova sociedade, colocava esses Estados em circunstâncias de fazerem valer os seus direitos e pretendia indemnizá-los com o preço da aquisição. Fosse como fosse, os partidários da North Polar Practical Association não cessavam de o repetir. A propriedade estava indivisa e, como ninguém é forçado a conservar-se na indivisão, ninguém igualmente poderia opor-se à venda desta vasta região.

Os Estados que, na qualidade de limítrofes, tinham indiscutíveis direitos, eram seis: a América, a Inglaterra, a Dinamarca, a Suécia-Noruega, a Holanda e a Rússia. Outros Estados ainda podiam, porém, alegar as descobertas dos seus marinheiros e dos seus viajantes.

Assim, a França poderia intervir, por isso que alguns de seus filhos tinham tomado parte nas expedições que tiveram por fim a conquista dos territórios circumpolares. Não se pode, porventura, citar, entre outros, esse corajoso Bellot, morto em 1853, nas paragens da ilha Beechey, durante a viagem da «Phenix», enviada à procura de John Franklin? Deve esquecer-se o Dr. Octávio Pavy, morto em 1884, perto do cabo Sabine, durante a estada da missão Greely no forte Conger? E essa expedição que, em 1838-39, levou até aos mares de Spitzberg Charles Martins, Marmier, Bravais e os seus audazes companheiros, não seria injusto deixá-la em esquecimento? Apesar disso, a França não julgou conveniente meter-se nessa empresa, mais industrial do que científica, e abandonou a sua parte do bolo polar em que as outras potências se arriscavam a quebrar os dentes. Teve talvez razão e bem andou.

O mesmo sucedia à Alemanha. Tinha ela no seu ativo, desde 1671, a expedição do hamburguês Frederico Martens ao Spitzberg e, em 1869-70, as da «Germânia» e da «Hansa», comandadas por Koldervey e Hegeman, que subiram até ao cabo Bismarck, costeando a Gronelândia. Apesar, todavia, deste passado de brilhantes descobertas, a Alemanha não pensou dever aumentar o império germânico com um bocado do pólo.

O mesmo se deu com a Áustria-Hungria, apesar de ser já proprietária das terras de Francisco José, situadas ao norte do litoral siberiano.

Quanto à Itália, não tendo direito algum a intervir, não interveio, por mais inverosímil que isto possa parecer.

Existiam também os Samoiedos da Sibéria asiática, os Esquimós, que mais particularmente se acham espalhados pelos territórios da América Setentrional, os indígenas da Gronelândia, do Labrador, do arquipélago Baffin-Parry, das ilhas Aleutas, agrupadas entre a Ásia e a América, enfim os que, sob o nome de Tchouktchis, habitam a antiga Alasca, outrora russa, americana desde 1867. Mas estas tribos —realmente os verdadeiros indígenas, os indiscutíveis autóctones das regiões do Norte — não deviam ter voz na matéria.

E, depois, como poderiam estes pobres diabos oferecer um lanço, por mais pequeno que fosse, no concurso provocado pela North Polar Practical Association? Como poderia pagar esta pobre gente? Em conchas, em dentes e óleo de foca? Pertencia-lhe um pouco, todavia, por direito de primeiro ocupante, essa região que ia ser posta em hasta pública. Mas Esquimós, Tchouktchis, Samoiedos! Nem mesmo se consultam.

Assim vai o mundo!

 

 

 




 



Capítulo 2

 

Em que os delegados inglês, holandês, sueco, dinamarquês e russo se apresentam ao leitor

 

 

O aviso merecia resposta. Efetivamente, se a nova associação adquirisse as regiões boreais, tornar-se-iam estas propriedades definitivas da América, ou, para melhor dizer, dos Estados Unidos, cuja ativa Confederação tende a crescer sem cessar. Havia alguns anos já, a cessão dos territórios do noroeste, feita pela Rússia, desde a cordilheira setentrional até ao estreito de Béringue, havia-lhe anexado uma boa extensão do Novo Mundo. Era, pois, admissível que as outras potências não vissem com bons olhos esta anexação das regiões árticas à República Federal.

Não obstante, como já foi dito, os diferentes Estados da Europa e da Ásia — não limítrofes destas regiões — negaram-se a concorrer a esta singular licitação, tão problemáticos se lhes antolhavam os resultados. Unicamente as potências cujo litoral se aproxima do 84.º grau resolveram fazer valer os seus direitos por intervenção de delegados oficiais. De resto, ver-se-á, não pretendiam comprar além de um preço relativamente módico, porque se tratava de uma região de que, provavelmente, seria impossível tomar posse. A insaciável Inglaterra, contudo, entendeu dever abrir ao seu agente um crédito de alguma importância.

Apressemo-nos em o dizer: a cessão das regiões circumpolares não ameaçava por forma alguma o equilíbrio europeu e dela não devia resultar a menor complicação internacional. Bismarck — o grande chanceler vivia ainda naquela época — não franzira mesmo a sua espessa sobrancelha de Júpiter alemão.

Ficavam, pois, em concorrência a Inglaterra, a Dinamarca, a Suécia-Noruega, a Holanda e a Rússia, que iam ser admitidas a oferecer lanços perante o corretor de leilões de Baltimore, contraditoriamente com os Estados Unidos.

Ao maior proponente pertenceria a calota gelada do pólo, cujo valor comercial, ao menos, era muito contestável.

Eram as seguintes as razões especiais por que os cinco Estados europeus, assaz racionalmente, desejavam que lhes fosse feita a adjudicação.

A Suécia-Noruega, proprietária do cabo Norte, situado além do 70.º paralelo, não ocultou considerar-se com direitos aos vastos espaços que se estendem até ao Spitzberg e, para além, até ao próprio pólo. O norueguês Kheilhau e o célebre sueco Nordenskiold não haviam, com efeito, contribuído para os progressos geográficos destas paragens? Incontestavelmente.

A Dinamarca afirmava-se: que era já senhora da Islândia e das ilhas Feroé, aproximadamente sobre a linha do círculo polar; que as colónias, fundadas mais ao norte das regiões árticas, as ilhas Disko, no estreito de Davis, os estabelecimentos de Holsteinberg, de Proven, de Goldhaven, de Uppernavik, no mar de Baffin e na costa ocidental da Gronelândia, lhe pertenciam.

Além disso, o famoso navegador Behring, de origem dinamarquesa, bem que estivesse então ao serviço da Rússia, não havia, no ano de 1728, atravessado o estreito, a que deu o seu nome, antes de ir, treze anos mais tarde, morrer miseravelmente, com trinta homens da sua equipagem, no litoral da ilha que tem igualmente o seu nome? Anteriormente, no ano de 1619, o navegador João Munk não havia explorado a costa oriental da Gronelândia e levantado muitos pontos, antes dele perfeitamente desconhecidos? A Dinamarca tinha, pois, sérios direitos para ser compradora.

Quanto à Holanda, os seus náuticos Barentz e Heemskerk haviam visitado o Spitzberg e a Nova Zembla pelos fins do século XVI. Era um dos seus naturais, João Mayen, cuja audaciosa expedição para o norte, em 1611, deu ao seu país a posse da ilha deste nome, situada para além do 71.º grau de latitude. O seu passado, portanto, impunha-lhe obrigações.

Quanto aos Russos, com Alexis Tschirikof, tendo Behring sob as suas ordens, com Paulutski, cuja expedição, em 1751, passou além dos limites do mar Glacial, com o capitão Martinho Spanberg e o tenente William Walton, que se internaram nestas paragens desconhecidas em 1739, haviam tomado uma parte importante nas investigações feitas no estreito que separa a Ásia da América. Além disso, pela disposição dos territórios siberianos, compreendendo cento e vinte graus até aos limites extremos do Kamtchatka, na extensão deste vasto litoral asiático, em que vivem Samoiedos, Iacutes, Tchouktchis e outras populações sujeitas à sua autoridade, não dominam eles metade do oceano Ártico? Depois, sobre o 75.º paralelo, a menos de novecentas milhas do pólo, não possuem eles as ilhas e as ilhotas da Nova Sibéria, o arquipélago das Liatkov, descoberto no princípio do século XVIII? Enfim, desde 1764, antes dos Ingleses, dos Americanos e dos Suecos, o navegador Tschitschagoff não havia procurado uma passagem do norte, a fim de abreviar os itinerários entre os dois continentes?

No fim de tudo, parecia, porém, que os Americanos eram mais particularmente interessados a tornar-se proprietários deste ponto inacessível do globo terrestre. Haviam eles, também, tentado muitas vezes atingi-lo, procurando Sir John Franklin, com Grinnel, Kane, Hayes, Greely, De Long e outros arrojados navegadores. Igualmente podiam alegar a situação geográfica do seu país, que se estende para além do círculo polar, desde o estreito de Béringue até à baía de Hudson.

Todas estas terras, todas estas ilhas, Wollaston, Príncipe Alberto, Vitória, Rei Guilherme, Melville, Cockburne, Banks, Baffin, sem contar as mil ilhotas deste arquipélago, não eram como o prolongamento que os ligava ao 90.º grau? E depois, se o Pólo Norte se prende por uma linha, quase ininterrupta, de territórios a um dos grandes continentes do Globo, não será antes à América do que aos prolongamentos da Ásia e da Europa? Era natural, pois, que a proposta para o adquirir houvesse partido do Governo Federal em proveito de uma sociedade americana; se alguma potência tinha direitos menos discutíveis à posse do domínio polar eram sem dúvida os Estados Unidos da América.

É necessário reconhecer, todavia, que o Reino Unido, que possuía o Canadá e a Colômbia inglesa, e cujos numerosos navegadores se haviam distinguido nas expedições árticas, apresentava sólidas razões para querer anexar esta parte do Globo ao seu vasto império colonial. Por isso, os seus jornais discutiram longa e apaixonadamente a questão.

— Sim! Sem dúvida — respondeu o grande geógrafo inglês Kliptringan num artigo do Times, que fez sensação —, sim, Suecos, Dinamarqueses, Holandeses, Russos e Americanos podem prevalecer-se dos seus direitos! A Inglaterra, porém, não poderia, sem quebra de dignidade, deixar fugir este domínio. A parte norte do novo continente porventura não lhe pertence já? As terras, as ilhas que a compõem não foram conquistadas pelos seus descobridores desde Willoughi, que visitou o Spitzberg e a Nova Zembla em 1739, até Mac-Clure, cujo navio atravessou, em 1853, a passagem do noroeste?

— E, depois — declarou o Standard pela pena do almirante Fize —, por acaso Frobisher, Davis, Hall, Weymouth, Hudson, Baffin, Cook, Ross, Parry, Bechey, Belcher, Franklin, Mulgrave, Scoresby, Mac-Clintock, Kennedy, Nares, Collinson, Archer, não eram de origem anglo-saxónica? Que países poderão reivindicar mais justamente as terras das regiões árticas que estes navegadores não puderam atingir?

— Seja! — respondeu o Correio de San Diego (Califórnia). — Ponhamos a questão nos seus verdadeiros termos, e, visto que se ateia o amor-próprio entre os Estados Unidos e a Inglaterra, diremos: se o inglês Markhan, da expedição de Nares, atingiu 83° 20’ de latitude setentrional, os americanos Lockwood e Brainard, da expedição Greely, excedendo-o em quinze minutos de grau, fizeram cintilar as trinta e oito estrelas do pavilhão dos Estados Unidos até 83° 35’. Aos Americanos, pois, cabe a honra de se terem aproximado mais do Pólo Norte!

Tais foram os ataques e tais réplicas.

Por último, enumerando a série dos navegadores que se aventuraram nas regiões árticas, deve ainda citar-se o veneziano Cabot — 1498 — e o português Corte Real — 1500 —, que descobriram a Gronelândia e o Labrador. Nem a Itália nem Portugal, porém, pensaram em tomar parte no concurso projetado, preocupando-se pouco em saber qual o Estado que dele tiraria benefício.

A luta, como se podia prever, apenas seria energicamente sustentada, a golpes de dólares e de libras esterlinas, pela América e pela Inglaterra.

Os países limítrofes das regiões boreais, todavia, apenas formulada a proposta pela North Polar Practical Association, haviam-se reciprocamente consultado por meio de congressos comerciais e científicos, e tinham resolvido, depois de longas discussões, concorrer à licitação, cuja data fora determinada para 3 de dezembro, em Baltimore, fixando, aos seus respetivos delegados, créditos que não podiam ser excedidos. A soma resultante da alienação seria dividida entre os cinco Estados não adjudicatários, a título de indemnização, renunciando eles a todos os direitos futuros.

Não se conseguiu isto sem alguma discussão; mas, enfim, o negócio ficou combinado. Os Estados interessados concordavam, além disso, em que a adjudicação tivesse lugar em Baltimore, como o Governo Federal havia indicado.

Os delegados, munidos das cartas de crédito, deixaram Londres, Haia, Estocolmo, Copenhaga e S. Petersburgo, e, três semanas antes do dia fixado para o concurso, chegaram aos Estados Unidos.

Nesta data, a América era apenas representada pelo agente da North Polar Practical Association, esse William S. Forster, cujo nome figurava só no documento de 7 de novembro, publicado no New-York Herald.

Quanto aos delegados dos Estados europeus, eis os que haviam sido escolhidos e que convém definir por alguns traços característicos:

Pela Holanda: Jacques Jansen, antigo conselheiro das índias neerlandesas, cinquenta anos, gordo, baixo, mais corpo do que pernas, braços curtos, pernas pequenas e arqueadas, cabeça ornada de óculos de alumínio, rosto redondo e corado, cabelo em resplendor, suíças grisalhas — um bom homem, um tanto ou quanto incrédulo acerca de uma empresa de que não via bem as consequências práticas.


